
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0001049-35.2012.815.0011
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Advogados : Elísia Helena de Melo Martini (OAB/PB 1.853-A) e Henrique José Parada 
                       Simão (OAB/PB 221.386-A)
Apelada : Maria Lúcia de Sena
Advogado : Sunaly Virgínio de Moura Peixoto (OAB/PB nº 9.801)

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL.  PROCEDÊNCIA
EM  PARTE. IRRESIGNAÇÃO  DA  FINANCEIRA.
PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  PERTINÊNCIA LÓGICA ENTRE
OS FUNDAMENTOS ARTICULADOS E OS PEDIDOS
FORMULADOS.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 297,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE. CÓPIA  DO
INSTRUMENTO  CONTRATUAL.  NÃO
APRESENTADA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
ADMISSÃO  DA  VERACIDADE  DOS  FATOS
ALEGADOS.  PREVISÃO  DO  ART.  400,  DO  NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  INCIDÊNCIA DA
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS  E
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  PREVISÃO
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CONTRATUAL.  VERIFICAÇÃO  INVIABILIZADA.
EXCLUSÃO DOS ENCARGOS. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Restando  evidente  que  a  parte  pretende  obter
pronunciamento sobre práticas levadas a efeitos pela
instituição  financeira  e  havendo  pertinência  lógica
entre  os  fundamentos  articulados  e  os  pedidos
formulados, não há que se falar em inépcia.

-  Não  resta  dúvida  sobre  a  aplicação  aos  contratos
bancários  das  disposições  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  tema,  inclusive,  já  sumulado  pelo
Superior  Tribunal  de Justiça,  conforme enunciado nº
297.

-  Na hipótese de resistência do réu à apresentação do
instrumento  contratual  firmado  entre  as  partes,
admite-se  a  presunção  de  veracidade  dos  fatos
alegados,  prevista  no  art.  400  do  Novo  Código  de
Processo Civil.

-  Deve  ser  excluída  a  incidência  da  capitalização
mensal de juros e da comissão de permanência, pois
ausente nos autos,  prova de  previsão contratual  dos
citados encargos, nos moldes exigidos pela legislação
pátria.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e desprover o apelo.

Maria  Lúcia  de  Sena  propôs  a  presente Ação
Revisional de Contrato de Financiamento c/c Pedido Incidental de Depósito Judicial
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e Feitos Parciais da Tutela Antecipada, em face de Aymoré Crédito, Financiamento e
Investimento S/A, objetivando a revisão do contrato de financiamento, celebrado em
36 (trinta e seis) prestações mensais, no valor de R$ 353,12 (trezentos e cinquenta e três
reais  e  doze  centavos),  sob  a  alegação  da  existência  de  abusividade  contratual,
decorrente  da  incidência  de  juros  abusivos,  capitalização  mensal  de  juros, das
cobranças indevidas da Taxa de Abertura de Crédito - TAC, da Taxa de Emissão de
Carnê - TEC, Serviços de Terceiros, Taxa de Avaliação, Promotora de Vendas, Comissão
de Permanência,  juros  moratórios  acima de  2%,  tabela  de  retorno,  solicitando,  por
conseguinte, a restituição em dobro da quantia paga a maior.

Devidamente citada,  Aymoré Crédito, Financiamento
e  Investimento  S/A ofertou  contestação,  fls.  37/89,  no  qual  refutou  os  termos  da
exordial, postulando, por fim, pela total improcedência dos requerimentos.

O Magistrado a quo, fls. 124/131, julgou procedente, em
parte, a pretensão disposta na exordial, nos seguintes termos: 

(…) julgo  procedente, em parte, o pedido formulado
na  inicial,  para,  em  consequência,  declarar  a
ilegalidade  dos  encargos  contratuais  questionados
(item 2.3 desta decisão), da capitalização mensal dos
juros  e  da  cobrança  da  comissão  de  permanência
cumulada  com  outros  encargos  de  inadimplência,
determinando  o  recálculo  de  todas  as  prestações,
assegurando  à  autora  o  direito  à  compensação  e
repetição de indébito  na forma simples,  nos  termos
mencionados  no  item  2.6  deste  decisum,  tudo  a  ser
apurado em liquidação de sentença.
Por  outro  lado,  declaro  válida  a  taxa  de  juros
remuneratórios prevista na avença, em harmonia com
o item 2.1 desta sentença.
Outrossim,  tendo  e  vista  a  quitação  do  contrato
celebrado  entre  as  partes,  conforme  noticiado  pela
própria demandante às fls. 04,  julgo prejudicados os
pleitos  formulados  em  sede  de  tutela  antecipada
(abstenção  de  negativação  e  manutenção  da  posse
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sobre o bem).
Determino, ainda, que a ré apresente cópia do contrato
de financiamento celebrado com a autora, providência
indispensável à liquidação do presente decisum.
Considerando  que  a  parte  autora  decaiu  de  parte
mínima  do  pedido,  condeno  a  demandada  no
pagamento  das  custas  e  em honorários  advocatícios
arbitrados, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC, em 15%
(quinze por cento) sobre o valor da condenação a ser
apurada em liquidação de sentença.

Inconformada,  Aymoré  Crédito,  Financiamento  e
Investimento  S/A interpôs  APELAÇÃO,  fls.  133/142,  e,  nas  suas  razões,  sustenta,
preliminarmente, a inépcia da inicial. No mérito, defende a legalidade de incidência da
capitalização  mensal  de  juros,  bem como da  comissão  de  permanência.  Ao  final,
postula  pelo  total  provimento do recurso apelatório,  com a reforma da decisão de
primeiro grau.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 150.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Em  um  primeiro  momento,  atenho-me  à  análise  da
prefacial de inépcia da inicial, ressaltando, desde logo, que não merce prosperar, eis
que encontram-se perfeitamente definidos o pedido e a causa de pedir, é dizer, tais
requisitos estão claramente demonstrados nos autos.

Digo isso, pois conforme se observa da peça inicial, a
demandante assinalou pretender com a interposição da ação revisional,  a redução dos
juros remuneratórios, a declaração de abusividade e nulidade da capitalização mensal
de juros, da comissão de permanência, dos juros moratórios e dos encargos relativos a
Taxa de Abertura de Crédito - TAC, da Taxa de Emissão de Carnê - TEC, Serviços de
Terceiros, Taxa de Avaliação, Promotora de Vendas, e tabela de retorno, solicitando,
anda, a devolução em dobro do indevidamente pago.
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Logo, a peça vestibular ostenta a necessária coerência
entre a narrativa fática, a fundamentação jurídica, os pedidos formulados e as provas
satisfatórias  colacionadas  aos  autos,  motivo  pelo  qual  é  de  se  afastar  a  prefacial
suscitada.

Adentrando  no  mérito,  não  resta  qualquer  dúvida
acerca da aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme
consta no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do
Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da Lei
Consumerista ao presente caso.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame da
controvérsia.

A  priori,  importante  ressaltar  que  a  instituição
financeira, muito embora tenha sido notificada, por duas vezes, fls. 117/118 e 120/121,
para trazer aos autos o instrumento contratual firmado entre as partes, manteve-se
inerte,  impossibilitando,  dessa forma,  averiguar a  existência  de previsão contratual
acerca dos encargos refutados abusivos.

Assim, nos  moldes  do art.  400,  do  Novo  Código de
Processo Civil,  dada a omissão do requerido,  tem-se por verdadeiros os fatos que,
mediante a exibição de documentos ou de coisa, da responsabilidade daquele, a parte
postulante pretende provar.

Na  espécie,  agiu  com  acerto  o  magistrado  ao
determinar  o  afastamento  da  capitalização  mensal  de  juros  e  comissão  de
permanência,  haja  vista  a  não  apresentação  pela  casa  bancária,  do  instrumento
contratual firmado entre as partes, e por conseguinte, diante da impossibilidade de
aferir se a cobrança dos citados encargos deu-se na forma preconizada pelos Tribunais
Superiores.
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Quer  dizer,  se  o  instrumento  contratual  não  foi
colacionado aos autos, por omissão da própria instituição, inviabilizando com isso a
possibilidade  de  verificar  se  a  incidência  dos  citados  encargos  deu-se  nos  moldes
legalmente  estabelecidos,  ou  seja,  na  espécie,  se  a  capitalização  foi  expressamente
convencionada, e a cobrança da comissão de permanência se deu de forma exclusiva,
presumem-se verídicos os fatos alegados pela parte autora,  de modo que prudente
afastar a incidência da capitalização e da comissão de permanência.

 
Sobre o tema, arestos do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS DE ABERTURA
DE CRÉDITO PARA DESCONTO DE TÍTULOS E DE
CRÉDITO  "CARTEIRA  B".  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  CONTRATOS  NÃO
APRESENTADOS.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DO CDC. REDUÇÃO
DA  MULTA  MORATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VERBA
ALIMENTAR.  COMPENSAÇÃO.  CABIMENTO.
ENUNCIADOS 285  E  306  DA SÚMULA DO STJ.  1.
Não ocorrendo a juntada dos contratos aos autos, de
maneira que é não conhecido o percentual dos juros
remuneratórios,  circunstância  fática  e  contratual
alheia à instância especial,  a jurisprudência do STJ
firmou  seu  posicionamento  no  sentido  de  que
prevalece a taxa média de mercado (2ª Seção, REsp
1.112.880/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe de
19.5.2010). 2. (…)  4. Agravo regimental a que se nega
provimento.  (STJ - AgRg no REsp 1243240 / SC, Rel.
Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  Data  do
Julgamento 20/11/2014, DJe 27/11/2014) - negritei.

E,
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CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
AUSÊNCIA.  JUNTADA.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VERIFICAÇÃO.  REQUISITOS.  PACTUAÇÃO.
AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  É  cabível  a  capitalização
dos  juros,  em  periodicidade  mensal,  desde  que
pactuada para os contratos celebrados a partir de 31 de
março de 2000 - data da publicação da MP n. 2.170-
36/2001.  A previsão no contrato bancário de taxa de
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente  para  caracterizar  a  pactuação  da
capitalização  mensal  (REsp  n.  973.827/RS,
representativo  da  controvérsia,  Relatora  para  o
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção,
julgado em 8/8/2012,  DJe 24/9/2012).  2.  No caso dos
autos,  contudo,  o  Tribunal  de  origem  inadmitiu  a
cobrança  da  capitalização  mensal  dos  juros,
porquanto  a  instituição  financeira  não  juntou  aos
autos cópia do contrato de financiamento. Assim, não
é possível verificar a data da avença e a pactuação
expressa  da  capitalização  dos  juros,  indispensáveis
para que a  cobrança em periodicidade mensal  seja
admitida. 3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. (STJ - AgRg no REsp 1485577 / SC, Rel.
Min. Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma, Data do
Julgamento 16/12/2014, Data da Publicação 19/12/2004)
– destaquei.

Em igual sentido, julgados desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DA JUNTADA
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DO  INSTUMENTO  CONTRATUAL.
DESCUMPRIMENTO  DE  DETERMINAÇÃO
JUDICIAL. INÉRCIA DA PARTE RÉ. INTELIGÊNCIA
DO ART. 359 DO CPC. PRESUNÇÃO RELATIVA DA
VERACIDADE  DOS  FATOS.  MÉRITO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA
DO  MERCADO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
ADMISSÃO APENAS QUANDO EXPRESSAMENTE
PREVISTA  SUA  INCIDÊNCIA.  AVERIGUAÇÃO
INVIABILIZADA.  PERMISSÃO  PARA  A
CAPITALIZAÇÃO  ANUAL.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  INACUMULABILIDADE  COM
OUTRO  ENCARGO  MORATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DE
OBEDIÊNCIA  ÀS  SUMULAS  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  RETIRADA DA AVENÇA
CONTRATUAL.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES DOS VALORES
QUE  FORAM  PAGOS  INDEVIDAMENTE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Inerte a parte ré
acerca  de  determinação  judicial  para  a  juntada  da
cópia  de  contrato  sob  revisão,  deve  a  instituição
financeira  arcar  com  a  subsequente  aplicação  do
disposto  no  artigo  359  do  CPC,  que  presume  a
veracidade  relativa  dos  fatos.  -  Diante  da
impossibilidade  de  se  verificar  a  taxa  de  juros
contratada,  em  razão  da  ausência  do  contrato  aos
autos,  os  juros  remuneratórios  devem  ser  fixados
segundo a taxa média de mercado nas operações da
espécie.  - A capitalização mensal de juros somente é
admitida  quando  expressamente  prevista  sua
incidência  em  contrato  bancário  firmado  após  a
vigência  da  medida  provisória  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00045319820138152001, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS
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GUEDES, j. em 29-03-2016). - sublinhei.

E,

(...)  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISÃO  DE
CONTRATO  JULGADA  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU.
AUSÊNCIA  DO  CONTRATO  NOS  AUTOS.
AFASTAMENTO DA CAPITALIZAÇÃO. INDÉBITO.
AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  SENTENÇA  ISENTA  DE  ERROS.
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
Ausente  o  contrato  impugnado,  deve-se  afastar  a
cobrança de capitalização, uma vez que não se tem
como saber o que efetivamente foi pactuado entre as
partes, exatamente como restou decidido na sentença
recorrida,  que  foi  prolatada  em  consonância  com
pacífico entendimento do STJ. ¿ Destarte, estando o
apelo em confronto com jurisprudência dominante de
Tribunal  Superior,  sua  negativa  de  seguimento  é
medida que se impõe de acordo com art. 557, caput, do
CPC.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº
00606406320128152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
JOSE  AURELIO  DA  CRUZ,  j.  em  10-11-2015)  –
negritei.
 
À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem

aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  REJEITO A PRELIMINAR,  E,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Frederico
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Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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